Comarca da Capital – 21ª Vara Cível
Juíza: Renata Vale Pacheco de Medeiros
Processo nº 0043157-69.2010.8.19.0001
Trata-se de ação ordinária, em que relata a autora, em síntese, que: celebrou contrato com a ré, através de instrumento particular de compra e venda, tendo por objeto apartamento 105 - bloco I do Empreendimento ´Carpe Diem´; a autora cumpriu as condições do contrato, o que não ocorreu com a ré; em outubro de 2009, recebeu correspondência, na qual a ré informa que não cumpriria o prazo de entrega do imóvel, como também ultrapassaria o período permitido para atraso, que seria mais de 180 dias; a conclusão física da obra ocorreria apenas em setembro de 2010; em razão dos atrasos da obra, viu-se obrigada a alugar um imóvel para que pudesse morar com seu companheiro. A autora requereu a concessão de liminar para ser a ré compelida a se abster de cobrar as parcelas que vencerem no curso do processo. Como pedido principal, requer: rescisão do contrato, com a devolução de toda a quantia paga, corrigida monetariamente, com juros simples de 1% ao mês; condenação da ré ao dano emergente, relativo ao valor dos aluguéis pagos pela autora; indenização pelos danos morais sofridos. A petição inicial veio instruída com os documentos de fls. 19/50. Deferimento dos pedidos de antecipação dos efeitos da tutela, para o fim de autorizar a autora a suspender o pagamento das parcelas vincendas previstas no contrato de promessa de compra e venda. Regularmente citada, a parte-ré ofereceu contestação (fls. 65/86), aduzindo que: não se opõe à rescisão do contrato; não concorda com a restituição dos valores corrigidos e acrescidos de juros; no tocante à entrega das chaves, as partes ajustaram no item 3.2 da escritura, prazo de carência de até 180 dias; até final de agosto de 2010, não há que se falar em inadimplemento, apenas a utilização do prazo de carência; apesar do compromisso assumido de promover a entrega da unidade até o término do prazo de carência (agosto de 2010), por motivos de força maior, houve necessidade de alteração do cronograma originário das obras; a excludente de força maior é aplicável ao caso em tela; por ter manifestado direito de arrependimento fora do prazo legal, a autora deve ser qualificada como responsável pelo desfazimento do negócio jurídico; se não tem interesse no imóvel, deve a autora arcar com todos os ônus decorrentes do desfazimento; se pretende a autora a rescisão do contrato firmado, devem ser aplicadas as penalidades previstas no instrumento particular firmado e no termo de condições gerais; o pedido de indenização por dano emergente é absolutamente incompatível com o pedido de rescisão contratual, sobretudo porque desde o ajuizamento da ação, anterior ao término do prazo de carência, a autora deixou claro não ter mais interesse no imóvel contratado; não há prova nos autos de contrato de locação celebrado pela autora; não há dano moral a ser indenizado. Requer a improcedência do pedido. A contestação veio acompanhada dos documentos de fl. 87/101. Réplica (fls. 104/113). Somente a ré se manifestou sobre o despacho de fl. 124, informando não ter mais prova a produzir (fl. 126), conforme certidão de fl. 127. É o relatório. Passo a decidir. Deixo de designar audiência prevista no art. 331 do CPC, tendo em vista a ausência de interesse da autora. Não há preliminares a serem decididas. Passo ao exame do mérito. Em sua petição inicial, pleiteia a autora rescisão contratual por culpa da ré, por não entregar a unidade imobiliária prometida à venda, no prazo acordado. A ré não se opôs ao pedido de rescisão, insurgindo-se contra a pretensão de devolução integral do valor pago pela autora, dano emergente e dano moral. Consta no item ´22´ de fl. 71 da contestação, que a parte ré teria que promover a entrega do imóvel até o final de agosto de 2010. Em 21 de outubro de 2009, a ré emitiu correspondência da autora, informando que a previsão para a conclusão da obra seria setembro de 2010 (fl. 49), ou seja, fora do prazo pactuado. A ré, em sua defesa, sustenta inadimplemento contratual por parte da autora. Não lhe cabe razão. Inicialmente, destaco que não há que se falar em direito de arrependimento da autora exercido fora do prazo. No presente caso concreto, a autora pretende a rescisão contratual, por inadimplemento da ré. Friso que, de fato, a autora ajuizou a ação antes do prazo de carência de 180 dias mencionado pela ré (fl. 71) mas nesta ocasião, a ré já havia dado ciência à autora de que este prazo seria ultrapassado. Assim, não há que se falar em inadimplemento contratual por parte da promitente compradora. O atraso na entrega do imóvel restou, portanto, comprovado. Os réus têm responsabilidade objetiva, pois se formou entre as partes uma relação de consumo, não tendo sido comprovada qualquer causa excludente de sua responsabilidade. Ressalte-se que a dificuldade na obtenção de material e mão de obra, decorrentes do ´boom imobiliário´, não constitui motivo de força maior, mas faz parte do risco do empreendimento, que deve ser assumido pelo réu e não pela autora. Justificável, portanto, a pretensão da autora quanto à suspensão do pagamento das parcelas vincendas, devendo ser confirmada a decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela. A falta de entrega da unidade imobiliária no prazo avençado caracteriza o inadimplemento contratual por parte da construtora. O réu, no caso em tela, deu causa à rescisão do contrato, devendo ser devolvido integralmente o valor pago, devidamente corrigido, como já aduzido. A devolução integral das quantias desembolsadas pela compradora, além de restituir as partes ao status quo ante, atende ao bom Direito, considerando-se que não deve ser imposto ônus à parte que não deu causa ao inadimplemento contratual e, por consequência, à rescisão contratual. Neste sentido: PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INADIMPLEMENTO DO VENDEDOR. RESCISÃO. FORTUITO INTERNO E RISCO DO EMPREENDIMENTO. DEVOLUÇÃO DAS QUANTIAS RECEBIDAS COM PERDAS E DANOS. CONCURSO DE AÇÕES. ALTERNATIVIDADE E ESCOLHA DA PRETENSÃO. O inadimplemento confessado do prazo de entrega de imóvel dá motivo à rescisão do contrato, na forma da Lei 4.591/64. O fortuito interno, embora imprevisível, não exclui a responsabilidade do construtor-incorporador, pois, integrando a sua atividade, liga-se ao risco do empreendimento. O titular do direito de ação tem, em concurso de ação, a escolha da pretensão a ser deduzida em Juízo, não se confundindo com o pedido alternativo na cumulação de pedidos imprópria. Há relação de consumo nos contratos celebrados com construtor-incorporador para aquisição de imóvel, disciplinado também pelo Código do Consumidor, que tem sobre-estrutura muldisciplinar, aplicando-se seus princípios harmoniosamente com a Lei 4.591/64, Código Civil ou qualquer outra lei da área do direito público ou privado. Cláusula Penal, prevista contratualmente, com violação do princípio constitucional da plena indenização, estipulando pré-fixação dos danos em valor irrisório, é abusiva, sendo afastada a sua aplicação. Sentença reformada em parte. (Grifou-se) (Des. Sérgio Cavalieri Filho - Julgamento: 11/09/2002 - 2ª Câmara Cível - Apelação Cível 2002.001.15522) DIREITO CIVIL. RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE CESSÃO DE DIREITOS SOBRE IMÓVEL. INADIMPLEMENTO DA CONSTRUTORA. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA QUE JUSTIFICA A RESCISÃO DO CONTRATO E O RETORNO DAS PARTES AO ´STATUS QUO ANTE´. DEVOLUÇÃO DE TODAS AS PARCELAS DESEMBOLSADAS PELAS AUTORAS, ADQUIRENTES, SEM QUE SEJA ADMITIDA A RETENÇÃO DE QUALQUER PERCENTUAL DESSE VALOR, NEM MESMO A TÍTULO DE DESPESAS DE CORRETAGEM, POR ISSO QUE O ÔNUS DA INADIMPLÊNCIA NÃO PODE SER IMPUTADO ÀQUELE QUE NÃO DEU CAUSA À RUPTURA DO NEGÓCIO JURÍDICO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 98 DAS SÚMULAS DO TJ/RJ. PRECEDENTES REITERADOS DA COLENDA CORTE. DANO MORAL. CONDENAÇÃO PELO DANO MORAL QUE NÃO FOI OBJETO DE IMPUGNAÇÃO NO APELO, SENDO VEDADO AO ÓRGÃO JULGADOR A SUA REVISÃO. RECURSOS DESPROVIDOS. (Apelação Cível 0002475-35.2007.8.19.0209 - DES. LUISA BOTTREL SOUZA - Julgamento: 24/03/2010 - 17ª Câmara Cível) Pretende ainda a autora indenização, em razão dos aluguéis pagos, desde a data em que deveria ter sido entregue o imóvel. A existência de contrato de locação celebrado pela autora está comprovada às fls. 114/116. Como o prazo de entrega tinha carência de 180 dias (cláusula 3.2 - fl. 31), ou seja, até o final de julho de 2010, é devido o pagamento dos valores desembolsados pela autora a título de aluguel, a partir de agosto de 2010 e não a partir de janeiro de 2010, até a devolução do montante pago pela autora. Diversamente do sustentado pela ré, tenho como presente o dano moral. A aquisição de imóvel próprio é um ideal que exige enorme esforço e sacrifício do comprador. A autora experimentou transtornos que ultrapassam o limite de mero aborrecimento do cotidiano, ao ver adiado tal sonho, vendo-se obrigada a alugar um imóvel. Atendendo aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, fixo a indenização em R$10.000,00. Diante do exposto, julgo procedentes, em parte, os pedidos para: a) rescindir o contrato celebrado entre as partes; b) tornar definitiva a decisão que antecipou os efeitos da tutela; c) condenar a ré a restituir toda a quantia paga pela autora, referente ao contrato objeto da presente ação, corrigida monetariamente a contar de cada desembolso e juros de 1% ao mês, a partir da citação; d) condenar a ré a restituir à autora o valor por ela despendido a título de aluguel, desde agosto de 2009, até a efetivo cumprimento do item ´c´ supra, devendo tal valor ser acrescido de correção monetária, a partir do desembolso e juros de 1% ao mês, a contar da citação, a ser apurado em liquidação de sentença; e) condenar a ré a pagar à autora a quantia de R$10.000,00 a título de dano moral, acrescida de correção monetária, a contar da publicação da sentença e juros de 1% ao mês, a partir da citação. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, na forma do art. 21, parágrafo único do CPC. Após o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 17.04.2012.
